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    Dedico este livro a todas as mulheres que no cárcere buscam a sobrevivência; quer sejam como mulheres presas, quer sejam como mulheres profissionais.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro intitulado “As interações face a face entre mulheres encarceradas e as profissionais do psicossocial do Presídio Feminino José Abranches Gonçalves: uma análise sob a ótica da Sociolinguística Interacional”, fruto da defesa da dissertação, em 2017, de Flávia Andréa Rodrigues da Silva Leandro, discutiu, no campo dos Estudos da Linguagem, um tema inédito, visto que, até a presente data, não há registro de pesquisas nessa especificidade que tenham lançado luz sobre como mulheres privadas de liberdade expressam suas subjetividades, dilemas e angústias a partir de análises que levam em conta os enquadres de uma sessão psicoterapêutica dentro de uma Unidade Prisional Feminina. Somado a isso, a pesquisa dialoga intimamente com outro campo do saber, a Sociologia das Prisões, de modo a explicar interdisciplinarmente como os footings ou alinhamentos entre psicoterapeuta e detentas também se constituíam a partir de uma macrossociologia que expressa as regras de um sistema fechado e altamente disciplinar. Os resultados da pesquisa são, sem dúvida, uma contribuição relevante ao campo investigativo das práticas discursivas e à dinâmica das prisões, tendo como foco a figura das mulheres detentas não somente como minorias, mas, sobretudo, como mulheres sujeitadas a um sistema social segregador, que se inicia na prisão e se estende para fora dela.




    Dr. Adail Sebastião Rodrigues Júnior




    Orientador da pesquisa que originou este livro.


  




  

    CARTA ABERTA DA AUTORA ÀS MÃES PESQUISADORAS NO BRASIL




    Se dedicar a uma pesquisa acadêmica sendo mãe é difícil. Se esse filho for menor de 5 anos essa dificuldade se acentua. E se filho é menor de dois anos, cara colega, prepare-se para viver a aventura mais intensa e mais louca da sua vida.




    É impressionante como nós, mulheres e mães, acumulamos várias responsabilidades e funções nos cuidados afetivos e de desenvolvimento da nossa prole. Esses cuidados exigem muito da nossa psiquê e muito do nosso tempo também.




    Quando essa maternidade ocorre concomitante a outra gestação, que é a produção de um trabalho acadêmico, precisamos contar com uma rede de apoio organizada e disposta a nos ajudar. Mulheres que praticam a sororidade e homens que abriram mão do machismo e adotaram uma postura de cuidado com nossos filhos em nossas ausências (que serão muitas), em prol do nosso crescimento profissional como mulheres-mães pesquisadoras.




    Em alguns momentos sentimos desespero diante das demandas da academia. Prazos apertados. Aulas, estágio, leituras e produções diversas, coleta de dados e, no caso de uma pesquisa a partir de uma perspectiva etnográfica, imersão no contexto investigado. Mas, calma, respire! Conte sempre com boa gente para te escutar e te fazer olhar para as possibilidades à sua volta de forma a te dar tranquilidade para explorá-las. Jamais se compare aos demais colegas, principalmente aos que não têm filhos. São realidades diferentes, mas de igual valor. Você poderá, em alguns momentos, deparar-se com situações de preconceito pela maternidade. Mas afirmo-lhe: a academia precisa de mulheres-mães pesquisadoras. Temos muito a contribuir e temos uma especificidade que resulta num olhar sensível para os nossos pares, que é a experiência de ser mãe.




    Invista no seu potencial de elencar prioridades. Seja disciplinada e não perca tempo com pensamentos tais quais “não vou dar conta” ou “vou desistir”. Apenas, faça! Faça da melhor maneira que você puder. Demandas de outros papéis na sua vida poderão ficar carentes da sua atenção, mas lembre-se que uma pesquisa científica consumirá parte do tempo da sua vida social e conciliá-la com um filho é algo extremamente desafiante. Então, algumas outras áreas poderão sofrer a sua ausência mesmo.




    Ao fim de tudo, verás que não será menos mãe por ser pesquisadora, e não será menos pesquisadora por ser mãe. Ambas as circunstâncias e papéis integrarão o sujeito responsável pela pesquisa em curso e darão autenticidade a este percurso com habilidades inatas à consciência do poder de ser mãe. Fique firme e prossiga!


  




  

    LISTA DE ABREVIAÇÕES
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    SEDS – Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais – extinta em 2017.




    SEAP – Secretaria Estadual de Administração Prisional de Minas Gerais – criada em 2017 com um dos eixos de atuação da extinta SEDS.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em um país que encarcera mais de 40.0001 mulheres, poucos são os trabalhos brasileiros da Ciência da Linguagem com foco investigativo nas interações face a face realizadas por mulheres encarceradas. Ainda estamos muito focados em espaços interativos cotidianos, como escolas, mídia etc..




    As instituições totais (GOFFMAN 1961) que abrigam mulheres resultam em um campo de descobertas para várias áreas dos saberes, mas, especialmente, a partir de 2010, tem sido foco de inúmeras pesquisas das Ciências Sociais (LOURENÇO E ALVAREZ, 2018). Até a década de 2010, autoras (LEMGRUBER, 1983, CERNEKA, 2009) se dedicaram a escrever, entre outros assuntos, sobre a invisibilidade social da mulher encarcerada, que, consequentemente, a tornava invisível também aos trabalhos científicos.




    Muitas pesquisas das Ciências Sociais que consideraram o encarceramento feminino como objeto de estudo foram publicadas na década vigente, mas ainda precisamos avançar no que tange às pesquisas interdisciplinares neste cenário (DAVIS e DENT, 2003) e às iniciativas investigativas das Ciências da Linguagem que explorem os contextos de prisão de mulheres. Este trabalho realiza um diálogo entre a Ciência da Linguagem e a Sociologia das Prisões. A primeira área do saber é aquela que ilumina o recorte e as análises realizadas, e a segunda foi aqui utilizada para compreensão do microcontexto investigado.




    2A pesquisa num ambiente enquadrado como instituição total, no caso das prisões, não é algo fácil de ser realizada. Do campo burocrático, requer do pesquisador contatos e muita disposição para atender aos trâmites, bem como para recorrer às possíveis negativas junto ao órgão competente pela sua aprovação no cenário investigativo, de modo a argumentar a relevância da pesquisa e a necessidade da presença em campo, como no caso desta pesquisa baseada em métodos etnográficos (GREEN; DIXON; ZAHARLICK, 2005, p. 21), com foco nas interações face a face realizadas entre o psicossocial e as mulheres encarceradas do Presídio Feminino José Abranches Gonçalves - PFJAG, localizado no município de Ribeirão das Neves – Região Metropolitana de Belo Horizonte.




    Do campo individual, o pesquisador pode ter inúmeras dificuldades (LEMGRUBER, 1983). As emoções surgem a todo tempo e causam considerável desgaste psíquico, num misto, por vezes confuso, de muitos sentimentos. A compaixão de ver corpos encarcerados, buscando um fio de esperança para sobreviver ao cárcere e de retomar os relacionamentos com os vínculos afetivos é o primeiro deles. Depois não há como não se indignar em saber e ver que o Estado prende todos os dias uma quantidade grande de mulheres e as despejam em unidades prisionais sem se preocupar com o indivíduo. Na prisão, muitas vezes, a humana presa é vista e tratada como um Infopen3, um número sem especificidades individuais, sem uma história de vida, em que as lágrimas, a dor e o sofrimento é parte integrante da punição (SYKES, 1958).




    O Estado prende mulheres, e boa parte são mães (INFOPEN MULHERES, 2018). Essa prisão pode resultar numa desorganização familiar, com os filhos sendo cuidados por uma extensa rede que se divide entre parentes e amigos. Mas o mesmo Estado não dispõe de uma política de amparo a essas vítimas indiretas do cárcere, que muitas vezes são filhos menores que sofreram consequências de ordem psicológica, física e econômica (POSADA, 2017), como o caso do filho de uma detenta de apenas quatro anos que, sob os cuidados da avó materna, emagreceu, adoeceu e teve transtornos psicológicos com a ausência da mãe, a ponto do conselho tutelar acionar o PFJAG e solicitar uma visita assistida em caráter de urgência, para que o menino pudesse ver a mãe.




    Esse caso não é uma exceção. Todos os dias, no tempo em que realizei a imersão no campo, vi, tanto por iniciativa das mulheres presas, como por iniciativa da família, inúmeros pedidos de contato entre filhos e mães presas para que as crianças pudessem acreditar, por exemplo, que a mãe estivesse viva. Este trabalho viu que muitos desses pedidos chegavam ao conhecimento do Psicossocial por meio do fale comigo, um canal de comunicação entre as mulheres encarceradas e os setores da unidade prisional.




    Tive conhecimento do fale comigo em meio a uma frustração. A proposta de pesquisa inicial era a de realizar uma análise focada no dinamismo das interações face a face (GOFFMAN, 2013 [1979]), à luz da Sociolinguística Interacional (GOFFMAN, 2013 [1979]; 2012; 1999; TANNEN; WALLAT, 2013 [1987], GUMPERZ 2013 [1982]) advindas das entrevistas da Comissão Técnica de Classificação - CTC. O recorte proposto foram as entrevistas realizadas por psicólogas e assistentes sociais, pelo próprio modus operandi dessas entrevistas serem menos estruturantes e mais dinâmicos. No entanto, uma mudança no perfil da unidade prisional, conforme veremos no capítulo 3 (“O caderno de campo se torna texto acadêmico: perspectiva etnográfica e procedimentos metodológicos”), fez com que a imersão no campo proporcionasse o meu contato com o fale comigo.




    Ao acompanhar as profissionais do psicossocial nas atividades cotidianas delas, vi que, uma a uma, as mulheres presas chegavam e a psicóloga dizia: “Você me mandou um bilhetinho, no que posso te ajudar?”. Em silêncio, na etapa de coleta de dados inicial, descrita também no mesmo capítulo três, participei e observei várias interações face a face realizadas pelas profissionais do psicossocial e mulheres encarceradas, com um pequeno detalhe: as interações eram provocadas pelas mulheres presas por meio de um registro verbal – o fale comigo, com periodicidade semanal de envio. Vi a riqueza e a importância da comunicação no cárcere. Estar privada do mundo exterior às grades é muito penoso, mas estar privada de notícias dos filhos e da família se torna fardo ainda mais sofrido (LEMGRUBER, 1983; CERNEKA, 2009). Ressalto que esse enquadre de notícia dos filhos é dominante entre as interações face a face catalogadas por este trabalho.




    A partir de então, percebi que o fale comigo era um achado desta pesquisa. As interações e a dinâmica da comunicação entre mulheres presas e profissionais do psicossocial não poderiam passar despercebidas e deveriam ganhar um espaço nesta pesquisa. No entanto, as entrevistas de CTC voltaram a acontecer na unidade prisional na etapa de coleta de dados final (as etapas das coletas de dados realizadas são descritas no capítulo 03) e também dispõem de uma riqueza interativa que interessa este trabalho.




    Desse modo, decidimos, eu e o orientador deste trabalho, realizar, como objetivo geral da pesquisa, uma análise contrastiva que contemplasse a interação de uma presa no contexto do fale comigo e da entrevista de CTC, para observar a organização do footing e o dinamismo dos enquadres interativos do encontro social (GOFFMAN, 2013 [1979]). As interações escolhidas foram a de Clara, conforme detalho no capítulo 04. O atendimento de fale comigo foi realizado por P1 e a entrevista de CTC por P2. Oportunamente, quero ressaltar que todos os nomes de mulheres encarceradas e de profissionais do sistema prisional participantes desta pesquisa foram omitidos por motivos éticos, e, assim, foram adotados símbolos “P1, P2, A1 e A2” para as profissionais do psicossocial e nomes fictícios para as mulheres atendidas e outros participantes.




    Segundo Goffman, a fala se organiza não somente com interactante, locutor e interlocutor, “mas também como um pequeno sistema de ações face a face que são mutuamente ratificadas e ritualmente governadas, em suma, um encontro social” (2013 [19644], p.19)5. A partir de Goffman, é perceptível que tanto as entrevistas de CTC quanto o fale comigo se enquadram nessa perspectiva de prática social cercada por uma estrutura de comunicação, ou seja, uma situação social.6




    Essa estrutura de comunicação conta com o “modo verbal e o modo não verbal de ordenação da fala”, conforme apontado por Philips (2013 [19767], p.22). A entrevista de CTC e o atendimento de fale comigo, neste caso, são entendidos como uma conversa segundo os conceitos de Philips, e funcionam como um “sistema de troca discursiva administrado localmente” (SACKS 1967/1992, 1972, citado por PHILIPS, 1976). Assim, não somente o que as detentas relatam aos profissionais deve ser considerado, mas tudo o que envolve os interactantes no ambiente discursivo. Vale destacar que, para fins desta pesquisa, considerar as pistas de contextualização descritas por Gumperz (2013 [1982]), registradas nos áudios captados (a transcrição e sistematização dos dados constam no capítulo 03) durante as coletas, e também em dados empíricos descritos no caderno de campo, como estratégia dos métodos etnográficos.




    A maior parte dos footings das mulheres atendidas pelo psicossocial da unidade prisional é o de animadora-responsável dos eventos narrados (GOFFMAN, 2012), por meio da reapresentação dos fatos. A partir disso, vale considerar o conceito de narração de história apontado por Goffman ([19798] 2013). Esse autor entende que o narrador encaixa na fala elocuções e ações próprias e de outros personagens, indivíduos que participaram das ações e do contexto socio-histórico do narrador. No momento em que ocorre a narrativa, Goffman ([1979] 2013, p. 143) destaca a existência de requisitos próprios do tipo de interação em análise, como: “detalhe contextual, sequência temporal adequada, construção dramática” entre outros fatores.




    Neste trabalho, há outras perspectivas linguísticas, sob o viés da Sociolinguística Interacional, que devem ser consideradas ao investigar o objeto de análise. De acordo com Blom e Gumperz ([19729] 2013, p.58), “o significado das palavras”, “a importância social da forma de expressão linguística” e “os valores ligados a ela” devem ser acordados entre falante e ouvinte, para uma comunicação eficaz. Desse modo, ao ter conhecimento dos atendimentos de fale comigo e das entrevistas de CTC, das interações face a face realizadas pelo psicossocial do PFJAG várias perguntas permearam minha mente: a detenta seria alinhada, com esquemas de conhecimentos, pela profissional do enquadre interativo em questão (TANNEN; WALLAT, 2013 [1987])? Há um compartilhamento mais negligenciável (GOFFMAN, 2013 [1979]) de esquemas de conhecimento de uma interação face a face do fale comigo para a entrevista de CTC? Há um diferencial no dinamismo de uma interação face a face para outra? Os esquemas de conhecimentos concernentes à comunidade prisional são compartilhados nos atendimentos de fale comigo? O fale comigo em termos de compartilhamento de esquemas de conhecimentos, como variáveis e atributos sociais, coopera para o trabalho técnico desempenhado pelo psicossocial da unidade? Há semelhança ou distinção notória da atividade discursiva da presa na interação constante do fale comigo para aquela interação da entrevista de CTC? Até que ponto as pistas paralinguísticas, prosódicas e as não-verbais (GUMPERZ, 1982) são intuitivamente consideradas pelas profissionais no processo comunicativo? Os propósitos comunicativos do encontro social entre as profissionais e as detentas são esclarecidos e acordados durante o encontro social?




    Os questionamentos listados acima levaram-me aos objetivos específicos desta investigação: Analisar as interações face a face dos atendimentos de fale comigo e das entrevistas de CTC com foco no footing10; descrever o sistema de organização da fala das detentas e dos profissionais do psicossocial na interação face a face; identificar os enquadres interativos existentes na situação social do encontro entre as detentas e as profissionais; e, por fim, identificar os interactantes e os papéis discursivos desempenhados por estes na estrutura de comunicação.




    Destaco que a marca do começo da conversa ou fala realizada face a face se dá na aproximação física dos participantes e o encerramento pelo afastamento (GOFFMAN, 2013 [1979]). Ademais, o início e desfecho da fala também são marcados pela saudação e despedida. A abertura e fechamento dos encontros sociais, descritos no capítulo 02, aqui analisados geralmente são conduzidos pela profissional que dispensa atendimento à detenta, de modo que ela conduz o início da interação e o seu encerramento. O gravador que captou os áudios desta pesquisa somente podia ser ligado após autorização da mulher encarcerada, o que ocorria, majoritariamente, após a saudação da profissional responsável pelo atendimento. Assim a maioria das gravações não dispõe do registro dos ritos delimitadores de iniciação da conversa.




    Para fins desta pesquisa, os encontros sociais dos atendimentos do psicossocial oferecido às detentas foram alterados para inserir minha participação como interlocutora oficial da interação entre psicóloga ou assistente social e mulher privada de liberdade, pois esses atendimentos, geralmente, não inserem outros participantes.




    Como estrutura dessa escrita, ressalto que o capítulo 01 destaca as contribuições da Sociologia das Prisões para este trabalho. A partir de Cerneka (2009) compreendi que a “pobreza e dependência química são os fatores que mais desencadeiam a entrada de mulheres na criminalidade” (CERNEKA, 2009, p. 68).




    No capítulo 02, apresento a teoria embasadora das análises deste trabalho. Faço um cruzamento teórico das contribuições goffmanianas no que tange à Sociolinguística Interacional e também de outros trabalhos, a saber, “A representação do Eu na vida cotidiana” e “Os quadros da experiência social”, em diálogo com outros teóricos sobre interação face a face, como Gumperz (2013, [1982]) e TANNEN; WALLAT (2013 [1987]).




    O capítulo 03, conforme já mencionado, trata da teoria etnográfica que orientou este trabalho quanto aos métodos utilizados, descreve o campo a partir dessa perspectiva e apresenta os métodos utilizados na pesquisa.




    O capítulo 04 apresenta as análises realizadas de modo que ao final deste capítulo apresento as diferenças e semelhanças constantes dos enquadres do fale comigo e da entrevista de CTC.




    Apresento, por fim, algumas contribuições finais acumuladas mediante a produção deste trabalho.




    




    

      

        1 Dados do Infopen Mulheres 2018.


      




      

        2 Esta pesquisa respeitou e considerou todos os trâmites burocráticos e éticos da então Secretaria Estadual de Defesa Social, o que dispensou os trâmites do Comitê de Ética da Universidade Federal de Ouro Preto.


      




      

        3 Número de registro do no Sistema Prisional.


      




      

        4 O texto original de título The Neglected Situation foi traduzido por Pedro M. Garcez, e compõe a obra Sociolinguística Interacional, RIBEIRO; GARCEZ, 2013.


      




      

        5 As traduções dos textos originais foram extraídas da seguinte obra: RIBEIRO; GARCEZ, 2013.


      




      

        6 Para Goffman ([1979] 2013, p.17), a situação social é “como um ambiente que proporciona possibilidades mútuas de monitoramento, qualquer lugar em que um indivíduo se encontra acessível aos sentidos nus de todos os outros que estão ‘presentes’, e para quem os outros são acessíveis de forma semelhante”.


      




      

        7 O texto original de título Some sources of variability in the of talk foi traduzido por Paula Fatur-Santos, e compõe a obra Sociolinguística Interacional, RIBEIRO; GARCEZ, 2013.


      




      

        8 Este estudo de Goffman foi publicado originalmente em 1979 com o título: Footing, traduzido por Beatriz Fontana, na obra Sociolinguística Interacional, de RIBEIRO e GARCEZ, 2013.


      




      

        9 O texto original de título de Social meaning in linguístic strutures: Code-switching in Norway foi traduzido por Pedro M. Garcez e José Paulo de Araújo, e compõe a obra Sociolinguística Interacional, RIBEIRO; GARCEZ, 2013.


      




      

        10 Para Ribeiro e Garcez (2013, p. 107), “footing representa o alinhamento, a postura, a posição, a projeção do “eu” de um participante na sua relação com o outro, consigo próprio e com o discurso em construção”.


      


    


  




  

    1 O APORTE TEÓRICO DA SOCIOLOGIA DAS PRISÕES E O ENCARCERAMENTO DE MULHERES




    Neste capítulo, primeiramente, apresento dados do encarceramento feminino e as condições de cárcere das mulheres presas. Destaco que realizo essa apresentação num movimento do macro para o micro contexto, ou seja, apresento, como estilo discursivo, nos tópicos que descrevem o cenário brasileiro do encarceramento feminino, os dados gerais em referência ao contexto nacional, depois àqueles pertencentes ao estado de Minas Gerais e, por fim, encerro no PFJAG.




    Apresento também informações acerca das assistências garantidas às presas e dos profissionais relacionados a essas assistências. A partir disso, também destaco a visão das profissionais do psicossocial do PFJAG sobre o trabalho desenvolvido e sobre as mulheres presas. Por fim, neste capítulo, apresento o arcabouço teórico da Sociologia das Prisões, da compreensão de “gênero diferença” e também aqueles que me levaram a uma compreensão histórica do aprisionamento de mulheres.




    1.1 A MULHER PRESA NO BRASIL, EM MINAS GERAIS E NO PRESÍDIO FEMININO JOSÉ ABRANCHES GONÇALVES (PFJAG)




    O Brasil ocupa o quarto lugar entre os países que mais prendem mulheres. Com população carcerária de mais de 42.00011 mulheres presas – em uma escala nada positiva por se tratar do encarceramento massivo de jovens, mães e de mulheres chefes de famílias, recorrentemente, monoparentais (SILVA, 2015) – o Brasil elevou uma posição no ranking, entre o período de 2014 a 2018, e está na sequência de países como Estados Unidos (211.870), China (107.131) e Rússia (48.478), respectivamente.




    Entretanto, no ínterim 2000 a 2016, entre os cinco países de maior população carcerária feminina do mundo, ranking que insere a Tailândia12 em quinta colocação com 14% de aumento do aprisionamento de mulheres, o Brasil foi o único país que teve o crescimento exorbitante de 455% (INFOPEN, 2018) do encarceramento feminino. O expressivo crescimento desse encarceramento no Brasil ocorre:




    num contexto histórico particular caracterizado pela transformação de um Estado de bem-estar em um Estado policial e penitenciário; liberalização do mercado; importação das políticas nova-iorquinas de tolerância zero; privatização da justiça e dos presídios; uma extensa campanha midiática de populismo punitivo; e histórico de desigualdade étnico-racial e de gênero da sociedade brasileira (POSADA, 2017, p. 288).




    Diferentemente, países como Estados Unidos13 com 18% e Rússia14 com negativos 2% apresentam maior população carcerária de mulheres em comparação ao Brasil, mas nenhum alcança elevação tão alarmante de aumento no encarceramento feminino. Já a China15 é o segundo país que mais prende mulheres no mundo e também o segundo que mais cresce em número de aprisionamento deste público com o percentual acima de cem.




    Em Minas Gerais o número de mulheres presas é de mais 3.30016 (três mil e trezentas), segunda maior população carcerária feminina do Brasil. O Presídio Feminino José Abranches Gonçalves (PFJAG) abriga, atualmente, o máximo de 220 mulheres, mas dispõe de capacidade máxima de 126 (cento e vinte e seis) presas. Essa unidade prisional chegou a abrigar quase 380 (trezentas e oitenta) mulheres no primeiro semestre de 2018, diante de um caos populacional provocado pela mudança de perfil na unidade, quando ela se tornou porta de entrada do sistema prisional da Região Metropolitana de Belo Horizonte, conforme falarei mais a respeito no capítulo 3.




    O perfil geral da mulher presa no Brasil constante do Infopen Mulheres (2018) apresenta variáveis predominantes: A maioria é jovens com idade entre 18 a 29 anos (47%), negras (62%), com escolaridade de nível fundamental completo (15%) ou não (45%), solteiras (62%), mães de um a seis filhos (74%), presas sem condenação (45%) ou sentenciadas em regime fechado (32%), presas por tráfico (62%), furto (8%) ou roubo (11%), com tempo de pena variável entre 2 a 4 anos (19%), 4 a 8 anos (41 %) e de 8 a 15 anos (18%).




    Dados que reiteram o que a literatura17 afirma: a mulher presa origina-se das camadas sociais menos ou não assistidas pelo Estado de bem estar social, a qual, muitas vezes, encontra no tráfico de drogas e nos crimes contra o patrimônio uma alternativa para garantir a própria sobrevivência e a dos filhos, no caso da predominante monoparentalidade.




    Nessas variáveis, é importante ressaltar que do total de mulheres presas, no patamar nacional, 30% são presas provisoriamente, ou seja, são mulheres que estão presas sem condenação. Em Minas Gerais, esse número é ainda mais alarmante com 58% das mulheres presas em caráter provisório (INFOPEN MULHERES, 2018).




    A prisão, segundo Cerneka (2009), deve ser adotada como último dos recursos nos procedimentos penais. Ao contrário disso, os dados nos levam a perceber que o judiciário tem, recorrentemente, adotado a prisão preventiva como medida na criminalização de mulheres. Tal medida resulta em ambientes prisionais, na sua maioria, acima da capacidade de lotação máxima, de modo que mulheres são recolhidas em ambientes prisionais com precária dignidade humana. A exemplo disso, cito que o PFJAG que dispõe de apenas duas celas com instalação de camas. Nas demais sete celas, reclusas amontoam colchões ao chão e dividem os poucos metros disponíveis com mais de vinte mulheres por alojamento. Esses ambientes prisionais podem ser exclusivos para o público feminino, mas a prevalência das unidades prisionais no Brasil ainda é de um sistema dual, ou seja, unidades prisionais que abrigam homens e mulheres, como abordo no tópico seguinte.




    1.2 PRISÕES MISTAS E PRISÕES FEMININAS NO BRASIL




    A maioria dos estabelecimentos prisionais que abrigam mulheres no Brasil ainda é dual, mesmo com instrumentos legais, em consonância com o Código Penal de 1940, como a Lei de Execuções Penais (LEP - 1984) e a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (2014), que estabelecem a prisão de reclusas em espaço distinto do masculino e orienta a guarda de mulheres em estabelecimento próprio18.




    Segundo dados do Infopen Mulheres (2018), das 353 (trezentas e cinquenta e três) unidades prisionais que aprisionam mulheres, cerca de 70% (setenta por cento) são unidades mistas. O mesmo se repete em Minas Gerais, em que das 91 (noventa e uma) unidades prisionais 86% (oitenta e seis por cento) são de presídios duais.




    Gráfico 01: Unidades prisionais que abrigam mulheres
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    Fonte: Gráfico elaborado por esta pesquisa a partir dos dados disponibilizados pelo Infopen Mulheres (2018).




    Conforme vemos no gráfico acima, no Brasil, apenas 30% dos presídios que abrigam mulheres são exclusivamente femininos. Em Minas Gerais, do total de presídios que recebem mulheres presas, apenas 14% são específicos para reclusas.




    No caso do encarceramento misto, as mulheres ficam ainda mais expostas à invisibilidade do gênero diferença (ARAÚJO, 2005). Para além das questões estruturais, com espaço adequado para a recepção da visita dos filhos menores, os abusos físicos, sexuais ainda são presentes nestes ambientes predominantemente masculinos (CHIES, 2008). Muitos estabelecimentos que encarceram homens e mulheres não conseguem assistir demandas básicas de saúde (MIYAMOTO; KROHLING, 2014, p. 233) para ambos os sexos, muito menos aqueles particulares à saúde da mulher, como o caso da especialidade médica ginecológica.




    A ausência deste tipo de assistência, que visa garantir cuidados com a saúde com exames preventivos e atendimento especializado de um ginecologista, acontece também nas unidades especificamente femininas. No sistema penitenciário brasileiro há somente 28 (vinte e oito) 19 ginecologistas, frente à demanda de mais de 350 (trezentos e cinquenta) estabelecimentos que aprisionam mulheres.




    Em todo o estado de Minas Gerais, há somente 2 (dois) ginecologistas atuantes no sistema prisional. No PFJAG, não há médico ginecologista. Em outubro de 2017, ocorreu um mutirão20 para detecção de doenças como HIV e Sífilis, e realização de exames preventivos de câncer de mama e de câncer no colo do útero. Uma das diretoras do PFJAG informou-me que à época foram detectados casos de infecção por HIV, Sífilis e até um caso de câncer, em que o Hospital Sofia Feldman, um dos parceiros do mutirão, não somente se propôs ao diagnóstico, mas também ofereceu tratamento às mulheres diagnosticadas com essas doenças.




    Ainda falando sobre os estabelecimentos mistos, outras dificuldades são notadas também nos estabelecimentos exclusivamente femininos, uma delas é o obstáculo para a manutenção dos laços entre mães e filhos. A regra 2621 das Regras de Bangkok das Nações Unidas propõe o incentivo e facilidade “por todos os meios razoáveis o contato das mulheres presas com seus familiares, incluindo seus filhos/as, quem detêm a guarda de seus filhos/as e seus representantes legais”.




    As dificuldades de manutenção dos laços com os filhos e com a família é recorrentemente assunto pautado pelas detentas nos atendimentos de “fale comigo” 22 do psicossocial do PFJAG. As detentas enviam essas comunicações de modo a requerer, dos técnicos dessa área, auxílio na busca de informações e de contato com as redes de relacionamentos as quais estão vinculadas. Predominante, as mulheres intercedem nestes atendimentos pela manutenção dos laços com os filhos, o que aponta para o grau de importância desse vínculo para essas mulheres. As assistências garantidas às presas são realizadas por profissionais do sistema prisional, de acordo com o tópico seguinte.




    1.3 A PRISÃO NO BRASIL E O CORPO TÉCNICO ATUANTE




    No Brasil, prender um número expressivo de mulheres implica em administrar ambientes prisionais superlotados e muitas vezes carentes de profissionais, em que a distribuição do efetivo lotado em presídios exclusivamente femininos ou mistos se dá da seguinte forma:




    Gráfico 02: Distribuição dos profissionais por áreas técnicas lotadas nos presídios femininos ou mistos
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    Fonte: Elaboração a partir de dados do Infopen Mulheres (2018)




    A partir do esquema acima, é notório que num universo com mais de 24.000 (vinte e quatro mil) profissionais lotados nos estabelecimentos mistos e exclusivamente femininos, a área de grande prevalência de atores é a da segurança, com 76% da parcela de profissionais atuantes, o que não poderia ser diferente em um cenário de encarceramento enviesado no conceito de prisão como controle e punição.




    Os profissionais da área jurídica e do psicossocial, por exemplo, responsáveis em garantir o cumprimento assistências basilares dos direitos das presas, somam juntos apenas 5% (cinco por cento) desta parcela das áreas técnicas em exercício. Nesse sentido, destaco a seguir as assistências garantidas pela Lei de Execução Penal (LEP) vigente e o exercício atribuído aos profissionais em destaque.




    1.4 AS ASSISTÊNCIAS QUE “SEGURAM CADEIA”




    As assistências garantidas ao preso no Brasil, segundo a LEP, com a prescrição de “prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”, relacionam-se às seguintes áreas: saúde, jurídica, educacional, social e religiosa. Moraes afirma que dentre essas assistências as que “seguram cadeia” 23 são quatro: “alimentação, assistência jurídica, saúde (remédio e material de higiene) e visita” (MORAES, 2005, p. 251). O acesso a essas assistências por parte da população presa corresponde a uma sensação de tranquilidade no ambiente prisional por parte daqueles que trabalham, quer seja na segurança, quer seja no exercício dessas assistências.




    Ao considerar as assistências que “seguram a cadeia”, Moraes destaca que a jurídica dispõe de status de “único e principal elemento no equilíbrio da cadeia” (MORAES, 2005, p. 253). Deste modo, as informações sobre o andamento do processo e as possibilidades de soltura do preso cooperam para o bom andamento de outras atividades dentro do presídio, inclusive para ações de controle da população encarcerada.




    No PFJAG, podemos incluir também o acesso à informação e contato com os filhos e com a família (por telefone, cartas, ou visitas) como estratégias que cooperam para a manutenção da “tranquilidade” na prisão, e que evitam os aspectos de “cadeia virada” 24, como a ameaça de possíveis motins e a sensação de instabilidade no “clima” (no sentido das condições sociais que favorecem ou desfavorecem a vivência) do ambiente prisional.




    O serviço social em presídios brasileiros foi qualificado por Moraes como “importante por aquilo que os agentes penitenciários criticam, criar uma ponte entre o preso e suas famílias, mas também encaminhando o preso a outros profissionais quando necessário” (MORAES, 2005, p. 253). Assim, o autor também pontua que a ausência de um profissional focado nas práticas do serviço social pode resultar em agentes de segurança destinados a funções semelhantes a de um assistente social (“babá de preso, de garçom de preso, de enfermeiro, de psicólogo, de médico, ele é tudo, é pai do preso” (MORAES, 2005, p. 250)), prática que não é bem recebida pelos agentes que entendem que o “desvio de função” do ofício da segurança (com um caráter “ressocializante”) pode extenuar a autoridade do agente penitenciário. Moraes salienta que essa postura “evidencia o quanto essas atividades, digamos, assistencialistas vão contra a função da vigilância e da manutenção da ordem” (MORAES, 2005, p. 250).




    Lemgruber pauta o trabalho do serviço social em um presídio feminino, associado ao relato de uma assistente social (do Talavera Bruce), da seguinte forma: “interiorizar uma vida condigna que ajude a detenta em sua futura recuperação” (LEMGRUBER, 1983, p. 38). Nesse sentido, a autora esclarece que o conceito de “vida condiga” no contexto prisional está associada à ideia daquela vida “levada pelo indivíduo honesto, trabalhador, cumpridor de seus deveres, não infrator das leis de seu país” (LEMGRUBER, 1983, p. 39 ), o que, para a autora, só é condizente num cenário em que haja a satisfação “das necessidades básicas do indivíduo como alimentação, habitação, vestuário, saúde e educação” (Idem). No caso da origem da maioria da população feminina encarcerada afetada pela ausência das garantias mínimas de sobrevivência, a ideia de uma “vida condigna”, ao ser interiorizada, reverte numa “paradoxal” “intromissão indesejável no reduto do eu-individual” (Idem).




    A assistência jurídica para o público encarcerado feminino foi pautada por Lemgruber, de modo a evidenciar que a maior parte das mulheres presas depende da “Defensoria pública”, e a ausência de “um número razoável de profissional para acompanharem os processos” resulta num quadro em que “grande número de internas não pode exercer os direitos mínimos que lhes são assegurados pelo “Código Penal Brasileiro”” (LEMGRUBER, 1983, p. 41).




    No PFJAG, a responsabilidade do acompanhamento jurídico do processo das presas, majoritariamente, concorda com o cenário pesquisado por Lemgruber (1983), em que a maior parte das mulheres é atendida por defensores públicos. No entanto, conforme o Regulamento de Normas e Procedimentos (ReNP) do Sistema Prisional de Minas Gerais, a unidade conta com um analista jurídico, que, dentre outras competências, deve “realizar atendimento pessoal” à presa a fim de ouvi-la e dar-lhe ciência sobre o andamento jurídico do processo, bem como realizar interlocução com o defensor responsável pela interna. Lembro-me da sugestão de Léia, detenta atendida por P2, que ao comentar a demora no atendimento jurídico realizado pela unidade, propôs que fosse instalado um computador na quadra do PFJAG, em que as presas pudessem ali acessar o andamento do seu processo, porque para ela, a ausência de informação sobre o processo era torturante.




    O mesmo ReNP estabelece a instituição de um núcleo de saúde e atendimento psicossocial, que, no PFJAG, é realizado por profissionais da enfermagem, medicina, odontologia, da psicologia e do serviço social. A equipe técnica do PFJAG é composta, sobretudo, por mulheres, com faixa etária entre 30 (trinta) e 50 (cinquenta) anos. A equipe do psicossocial é composta por duas psicólogas e por duas assistentes sociais e o jurídico é composto por uma bacharela em direito.




    A visão dessas profissionais acerca do trabalho que desenvolvem e do público que assistem está permeada de uma leitura que associa a presa a papéis e funções focados na construção de um estereótipo da mulher com traços de fragilidade, cuidadora da família (POSADA, 2017, p. 286; LEMGRUBER, 1983). Como o recorte desse trabalho se dedica às interações entre as presas e as profissionais do Psicossocial, no tópico seguinte destaco a visão dessas mulheres acerca do público atendido no PFJAG.




    1.5 A VISÃO DAS MULHERES DO PSICOSSOCIAL ACERCA DA PRÁTICA LABORAL E DO PÚBLICO ASSISTIDO




    As competências do trabalho da psicologia e do serviço social no sistema prisional mineiro assemelham-se em muitos pontos25, dentre eles a atuação como educador em referência à saúde e “ressocialização” dos presos. Vale destacar, que, no âmbito mineiro, compreende-se “ressocialização” do preso “o resultado alcançado face ao cumprimento de programação individualizada estruturada a partir do trabalho da Comissão Técnica de Classificação” 26.




    É notório que as mulheres que trabalham no psicossocial do PFJAG acreditam na interferência dos seus atendimentos na vida egressa das mulheres encarceradas e, por este motivo, dispensam empenho em estimular o nível de “responsabilização” 27 da detenta, porque “senão se torna um ciclo vicioso ela vai voltar” 28 à prisão e “não podemos fugir da busca do sujeito”.




    Para Wacquant (2013), a reincidência criminal está relacionada a outros fatores como as variáveis sociais relacionadas à socialização primária do indivíduo (famílias desestabilizadas, crianças com ausência da parentalidade materna e paterna, escolaridade interrompida), à carência de sustento do preso por parte da família, aos estigmas sociais que o egresso sofre, às arbitrariedades cometidas pelo sistema penal e de justiça. Com base em Wacquant, a visão das profissionais de buscar a responsabilização da mulher presa não impedirá o “ciclo vicioso”, ou seja, o retorno à prisão.




    Carlen concorda com essa visão e aponta a “reabilitação” prisional como um “mito” (CARLEN, 2007, p. 1007.), pois cristaliza a “dualidade de crime/prisão” ao perpetuar a ideia de mulheres presas pela gravidade dos seus delitos e não por “força da complexidade das suas condições de vida, excludentes, desiguais no gênero e antissociais”. Visão essa que concorda com estudos de autoras brasileiras (CERNEKA, 2009; SOARES, 2002; MIYAMOTO; KROHLING, 2014) acerca do encarceramento feminino no Brasil.




    Quando se trata do papel desempenhado pelas psicólogas e de uma das assistentes sociais do PFJAG, na prática laboral, as mulheres profissionais do psicossocial são categóricas em afirmar que elas não são “telefonistas de presa”:




    Excerto 01




    P2. Se diminuir a angústia e depois ajudar ela trabalhar. porque depois de um telefonema eu não libero a presa. eu trago ela para dentro (referindo-se à sala de atendimento) e eu quero saber, eu quero saber o nível de responsabilização. elas às vezes estão muito angustiadas e eu trago pra ela. olha essa angústia ela é necessária. então eu falo pra ela assim, agora é repensar sobre isso. então a gente sempre devolve pra elas após a ligação, porque a gente percebe que na ligação sempre aparece alguma coisa né?!. da forma como que ela fala, ou de como ela recebe alguma informação. e aí nesse momento a gente vai trabalhar com elas isso. e dizer pra elas não somos telefonistas, não estamos aqui só para atender, ah eu preciso muito disso. né?! eu preciso de dizer que neste momento não é possível.” (Fala da P2 destacada da entrevista com as psicólogas e assistente social – gravada em 10 de maio de 2018 no prédio do psicossocial).




    Para as psicólogas, o trabalho do psicossocial é aquele que coopera para a conscientização da responsabilidade da detenta frente a sua vida, inclusive dentro do cárcere. Tal consciência visa à capacidade do sujeito mulher de que, apesar de estar no ambiente do cárcere, a vida dela não parou. Então, o envolvimento com as atividades cotidianas da prisão é frequentemente investigado e estimulado pelas profissionais do psicossocial:




    Excerto 02




    P1. O pior já aconteceu que é você ter sido presa. agora nós vamos ter que administrar da melhor maneira possível o seu tempo aqui. e aí! ah, eu não quero sair da cela. uê e aí como é que nós vamos fazer? sair da cela faz parte da cadeia, trabalhar, ir pra escola, participar dos eventos.




    P2. Faz parte da sua pena.




    P1. Faz parte da sua pena. porque se a gente continuar deixando que a coisa não aconteça com o sujeito, né?!” (Entrevista com as psicólogas e com a assistente – gravada em 10 de maio de 2018 no prédio do psicossocial).




    Além disso, a crença no encarceramento como agenciador de mudança é defendida e sustentada no argumento de uma das psicólogas que acredita que a transformação da detenta resulta em aspectos de civilidade, com ações de cuidado com a dignidade de si e do outro. Outrossim, a profissional enxerga no cotidiano da mulher presa a inserção do trabalho e dos estudos não somente como fonte de possíveis remições da pena, mas também como possibilidade de mudança de vida. Essa perspectiva concorda com os graus de atuação profissional dos oficiais prisionais postulados por Kait (2011), baseados numa conduta de cuidado que visa, dentre outros, a melhoria do sujeito nos diversos aspectos de civilidade.




    Excerto 03




    P2. Porque tem umas que diz, quando eu sair daqui, que aí. não dona quando eu saí daqui eu prometo que eu vou mudar. o que que você tem feito aqui dentro. porque a sua vida não parou?” a sua vida está dentro do cárcere. mas o que você tem trabalhado para essa mudança? porque não adianta você falar comigo que a partir do momento que você receber seu alvará cê vai mudar. o que que você já tem visto de possibilidade de mudança? né?! sua intolerância ao outro. o respeito quanto ao espaço do outro. né?! a questão da sua dignidade. de repensar em um trabalho e inserir a escola na sua vida como outra possibilidade de repensar sua vida. você não tem que viver falando ah eu tenho que fazer remição para ir embora. mas é só para isso que essas atividades elas servem? é trazer pra elas assim. não adianta você dizer que quando o portão se fechar que você sair você vai provocar uma mudança. a mudança, ela começa a partir do momento que você deu entrada aqui. (Conversa com as psicólogas e com a assistente – gravada em 10 de maio de 2018 no prédio do psicossocial).




    As psicólogas concordam em afirmar que essa mudança não “é para todos os sujeitos”, mas somente para aquela presa que leva aos atendimentos do psicossocial a “crítica de que tem responsabilidade” e de que precisa mudar de vida. É o ponto que como psicólogas elas começam a trabalhar com a presa as possibilidades de mudança. Do contrário, quando permanece o discurso de que “até que todo mundo prove eu sou inocente, né?!, isso é frágil e então vai escorregar mesmo”29.




    Outro ponto, a ser abordado é a forma com que a assistente social e as psicólogas definem30 os vários tipos de mães existentes no cárcere e qualificam alguns: a) Há as mães relapsas que se lembram do filho somente quando estão presas, aquelas que têm “filho para chamar de meu”, mas quando o psicossocial tenta aproximar esta mãe do filho, descobre que a mulher não estabeleceu vínculo com a criança quando vivia em liberdade e aproximá-la do filho durante o encarceramento pode acarretar em prejuízos psíquicos e emocionais para a criança. b) Há também aquelas mães que são mães com eminente “maternagem” (termo utilizado pelas profissionais do psicossocial no sentido de uma mãe que exerce a maternidade com plenos cuidados e atenção aos filhos), que mesmo diante do real envolvimento com o crime exercia parentalidade e um papel de cuidado e proteção dos filhos. Isso é notado pelas profissionais do psicossocial quando a família procura o setor para solicitar um encontro entre mãe e filho, porque a criança ou o adolescente estão apresentando problemas psicológicos que interferem nas atividades cotidianas e escolares por causa da “falta dessa mãe, que desorganiza a família” 31. De certa maneira, essa mãe é aquela que não abre mão dos filhos, e, mesmo envolvida com o crime, resguarda a prole praticando os seus delitos em outros ambientes que não aquele do lar que os filhos habitam, de modo a estabelecer um “cuidado com a maternidade em relação a isso” 32. Essas mães, nos contatos com os filhos, buscam exercer mesmo dentro do cárcere o papel praticado antes do encarceramento. As profissionais do psicossocial esclarecem que ao telefone, essas mães “não ficam dizendo que estão com saudade somente” 33, mas se interessam e cobram pela vida escolar dos filhos e também por um bom comportamento deles perante o cuidador durante a ausência delas. c) Há as mães-irmãs que estabelecem uma relação de parentalidade mais como irmãs dos filhos do que como mães. Tal relação se dá geralmente quando esses filhos foram criados pelas avós maternas, contudo esses reportam a parentalidade materna a ambas, à avó e à mãe. d) Há aquelas que são “mães para chamar de mãe”, pois “passou uma vida inteira na cadeia” e em determinado momento quer iniciar os laços com os filhos ainda presa. Geralmente, quando o psicossocial tenta fazer contato com os filhos deste tipo de mãe, esses rejeitam a interação com o argumento de que não querem falar com a mãe que “passou uma vida inteira na cadeia. Aí com quinze, dezesseis anos quer resgatar esse filho (?)”. e) Há a mãe sargentão que “quer tomar conta de toda família”. Não têm muito “uma representação como mãe, mas como general da casa, que quer ficar mandando” como forma de controle do mundo externo. f) Há a mãe superprotetora que justifica o crime como forma de promover o acesso dos filhos à “escola particular”, “roupas de marca” e garantir aos filhos “do bom e do melhor”. Essas mães “entram em choque” quando descobrem que os filhos “estão trabalhando, estão vivendo bem” e se reorganizaram sem a presença delas que superprotegiam a prole a “qualquer preço”, inclusive cometendo práticas delituosas.




    No cárcere, tanto as mães quanto os filhos sofrem com a perda dos laços, o que gera prejuízos físicos, emocionais e psicológicos. Algumas mulheres reclamam nos atendimentos do psicossocial que estão perdendo a imagem dos filhos e reiteram a necessidade de tocar, ver, sentir o cheiro, e a criança também o mesmo.




    Como consequência da ausência de contato e também do abandono da família, uma das assistentes sociais do PFJAG destaca que este “potencializa os sintomas depressivos, fragilização dos vínculos familiares que, muitas vezes, ocasiona a recaída nas drogas e uma nova prisão” 34. Assim o alto índice de mulheres que se medicam para tratar de transtornos psicológicos no PJAG, que é de cerca de 80%, está diretamente associado à falta de manutenção dos laços e do desamparo parental causado pelo cárcere.




    Quanto aos filhos, os prejuízos afetam inclusive a vida escolar das crianças pela ausência da mãe no cotidiano desses. Há casos em que são necessárias liberações especiais da segurança prisional para entrada de cadernos escolares dos filhos, a fim de que a mãe continue a executar a tarefa de ensinar o “para casa” à criança nos dias da visita social, porque o menor desenvolveu dificuldades cognitivas de aprendizado após o encarceramento da mãe.




    Uma das psicólogas do PFJAG salienta a falta de uma política de apoio a essas mães encarceradas, principalmente, com relação aos filhos que também sofrem com a indiferença de um sistema que




    Excerto 04




    P2. “às vezes não vê essa particularidade da mãe, porque o homem geralmente é acompanhado de alguma forma por alguém. ele sempre está vendo o filho porque a mãe do filho dele está levando pra ver. então o acesso do homem aos filhos é infinitamente maior do que o acesso da mãe com os filhos. porque como ela é a guardiã. ela não precisa de, né?!, de um trâmite judicial pra estar levando para esse homem que muitas vezes passa a ser pai só até (ilegível). e a mulher tem toda uma situação que envolve, né?!, a a condição dela ver esse filho dentro do cárcere. eu vejo um prejuízo grande”. (Fala de P2 em conversa gravada com as psicólogas e assistente social do PFJAG, em 10 de maio de 2018.)




    Neste âmbito, compreende-se a necessidade da criação de uma política que assista mães e filhos separados pelo cárcere com medidas que primem e favoreçam a manutenção desses vínculos, e que assistam efetivamente os filhos na ausência da mãe, de modo a registrar e monitorar os cuidados que o menor está recebendo durante o encarceramento.




    A Sociologia das Prisões foi um dos aportes teóricos iluminadores para que eu entendesse esses e outros aspectos do aprisionamento de mulheres, conforme abordo a seguir.




    1.6 DE MÃOS DADAS COM A SOCIOLOGIA DAS PRISÕES




    Como já mencionei, o objetivo deste trabalho não se enquadra num caráter historiográfico ou sociológico, no entanto é impossível abordar o contexto carcerário, especificamente o feminino, e ignorar parte da sua dimensão histórica e social. Desse modo, neste tópico abordarei alguns aspectos da Sociologia, que iluminaram este trabalho.




    Por muitos anos as mulheres presas foram invisíveis a pesquisas sobre o cárcere. Tal fato mudou recentemente, possivelmente em decorrência do vertiginoso aumento do aprisionamento de mulheres. Um recente trabalho de Lourenço e Alvarez (2018) ocupou-se de uma revisão bibliográfica sobre publicações brasileiras de estudos sobre prisão, focado nas Ciências Sociais, num recorte de 1997 a 2017, e revelou que a década de 2010 é marcada por muitos trabalhos sendo a maioria deles de pesquisas que dispunham da temática “mulheres na prisão” como base de dados.




    Por outro lado, mesmo com o crescente número de publicações sobre prisões no campo das ciências sociais, é preciso avanços em termos de interdisciplinaridade em pesquisas nesta área. Davis e Dent (2003) criticam a hegemonia das ciências sociais como produtora de conhecimento sobre prisões. As autoras afirmam a necessidade de reflexão acerca das fronteiras existentes entre as ciências sociais e as humanidades, para uma construção colaborativa de trabalhos sobre mulheres encarceradas.




    Conforme elucidado anteriormente, esta pesquisa tenta realizar o diálogo das Ciências da Linguagem com a Sociologia das Prisões, não com o foco de análise sociológica dos dados, mas sim de modo a utilizar este campo da Sociologia como apoio para compreensão do objeto de estudo.




    Neste sentido, em busca de conhecimentos sobre literaturas para compreensão do mundo das prisões, para além daquelas basilares, como as magistralmente realizadas por Evering Goffman (1961) em “Manicômios, Prisões e Conventos”, e por Michel Foucault (2000) em “Vigiar e Punir”, realizei um percurso na disciplina intitulada Sociologia das Prisões35.




    Tal percurso foi determinante para este trabalho, uma vez que compreendi que as contribuições de Goffman (1961) e Foucault (2000), referências muito citadas em estudos sobre prisão, ao longo do tempo, ganharam contornos que ampliaram o meu entendimento da prisão como uma lógica de pleno controle e de poder disciplinador adestrador do indivíduo (FOUCAULT, 2000), bem como daquele que descreve a prisão como instituição total manipuladora da identidade do preso (GOFFMAN, 1961).




    Em McEwen (1980), por exemplo, vi que o conceito de organizações entendido por Goffman (1961) como instituição total – “características comuns de prisões, batalhões do exército, plantações de escravos, mosteiros, casas de idosos, escolas militares, colônias de tratamento de pessoas com tuberculose e os hospitais” (Minha tradução - MCEWEN, 1980, p. 143) – dispõe de desacordo até entre os que concordam com esse caráter totalizador das instituições proposto por Goffman. Nesse sentido, não há um consenso quanto às variáveis que constituem as organizações como totais, nem mesmo quanto aos impactos dessas variáveis sobre os seus diferentes membros. Os indivíduos, no caso da prisão, o preso e os guardas, que, de acordo com McEwen (1980), nem sempre abandonarão os seus sentimentos, valores atitudes, relacionamentos e comportamento, e, conforme o próprio Goffman (1961) afirma, podem aceitar ou resistir às regras impostas, o que compromete aspectos de manipulação da identidade dos sujeitos abrigados nestas instituições.




    Em Foucault (2000), entendi “o poder disciplinar”, como aquele “que, em vez de se apropriar e retirar tem como função maior de adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor” (FOUCAULT, 2000, p. 43), a arquitetura dos ambientes de prisão (panóptico criado por Benthan), como um dispositivo punitivo de controle e de vigilância, e o exame como estratégia de qualificação, classificação e de punição dos indivíduos presos. Autores como Oliveira (2010) contestam parte dessa teoria, de modo a elucidar problemáticas na questão disciplinar, pois o submundo das prisões apresenta ilegalidades, como a repressão policial, bem como a precária garantia dos direitos humanos, que dificultariam o funcionamento do “poder disciplinador” estabelecido por Foucault, por exemplo.




    Na “Microfísica do poder”, Foucault (1979) concorda com a visão de que a prisão é potencialmente uma “fábrica de delinquentes”, e que essa delinquência é parte de uma engrenagem sistêmica, de modo a esclarecer que o projeto de transformação do indivíduo desta instituição faliu tão logo fora iniciado:




    Desde o começo a prisão devia ser um instrumento tão aperfeiçoado à escola, a caserna ou o hospital, e agir com precisão sobre os indivíduos. O fracasso foi imediato e registrado quase ao mesmo tempo que o próprio projeto. Desde 1820 se constata que a prisão, longe de transformar os criminosos em gente honesta, serve apenas para fabricar novos criminosos ou para afundá-los ainda mais na criminalidade. Foi então que houve, como sempre nos mecanismos de poder, uma utilização estratégica daquilo que era um inconveniente. A prisão fabrica delinquentes, mas os delinquentes são úteis tanto no domínio econômico como no político. (FOUCAULT, 1979, p. 131 e 132)




    O autor reconhece, então, falhas na proposta de caráter “transformador” da prisão. O discurso de prisão como instrumento disciplinador e educativo ou reeducativo-“ressocializante” ainda é propagado nos nossos dias, tanto em normativas36 federais e estaduais, como na fala dos representantes das instituições responsáveis por este tipo de controle, como a do, então, diretor-geral do Depen, Fabiano Bordignon, publicada pela assessoria de comunicação da SEAP-MG, em 24 de abril de 2019: “Os diretores são agentes protagonistas das esperadas mudanças no Sistema Prisional Brasileiro, com foco na retomada do controle e disciplina nas unidades prisionais e também da ressocialização pelo trabalho e estudo” 37.




    Em estudos mais contemporâneos, o encarceramento aparece com o enquadramento de “hiperencarceramento”, pois destaca a “seletividade extrema da penalização, de acordo com a posição de classe, o pertencimento étnico ou status cívico e o local de residência – uma seletividade que é um aspecto constitutivo (e não um atributo incidental) da política de gestão punitiva da pobreza” (Grifo do autor - WACQUANT, 2014, p. 156). No enquadramento de prisão nos moldes do hiperencarceramento, entendo que “a justiça criminal é responsável pela reprodução e produção das relações de desigualdade social” (MIYAMOTO; KROHLING, 2012, p. 228).




    Wacquant (2014) discorre sobre “a questão do acoplamento de raça e classe” em análise realizada sobre os “guetos” e “hiperguetos” norte-americanos. Particularmente em Chicago, ele se inscreve numa academia de boxe para conhecer este universo como um exercício sociológico de redefinição da noção de gueto. Lá o autor descobre que quase todos os boxeadores já haviam estado na prisão em algum momento. Para compreender o “gueto”, o autor entendeu que também deveria considerar a instituição carcerária. Foi a partir disso que Wacquant (2014), relata compreender que “o crescimento bulímico do sistema penal norte-americano, a partir de 1973, é perfeitamente concomitante e complementar à atrofia organizada da ajuda pública e sua reconversão disciplinar em um trampolim para o emprego precário” (WACQUANT, 2014, p. 158).




    O autor ressalta ainda que políticas neoliberais penais dispõem de traços que acentuam teratologicamente “sua missão de extirpação figurativa do perigo e da poluição do corpo social, mesmo ao custo de reduzir o controle racional do crime” (WACQUANT, 2014, p. 147). Neste escopo, o autor também associa a “guerra contra o crime”, teatralizada por governantes de políticas que adotam dispositivos liberais-paternalistas, como reafirmação de poder e encenação de soberania do Estado (WACQUANT, 2014, p. 155), em que a “penalidade” pode operar tanto como forma de “controle” como de “comunicação”.




    Para Wacquant (2014), a “penalização, a racialização e a despolitização das turbulências urbanas associadas à marginalidade avançada” (Grifos do autor - WACQUANT, 2014, p. 150) progridem e reforçam uma à outra não somente em contexto europeu ou norte-americano, mas também no caso brasileiro em que o autor constata a “militarização da pobreza” com indicador da “lógica profunda da penalização” (Idem).




    Em um contexto de desigualdades extremas e de violência de rua desenfreada, respaldado por um Estado patrimonial que tolera a discriminação judicial rotineira, causada tanto pela classe e pela cor quanto pela brutalidade policial sem freios, e considerando-se as terríveis condições do confinamento, impor a contenção punitiva aos moradores das favelas decadentes e dos conjuntos habitacionais degradados equivale a tratá-los como inimigos da nação. Tal política é assegurada por alimentar o desrespeito à lei e o abuso rotineiro, bem como a expansão descontrolada do poder penal, que, de fato, se observa por toda a América do Sul em resposta ao aumento do conjunto da desigualdade e da marginalidade (cf. Müller, 2012). Esse excurso brasileiro confirma que o vetor da penalização atua sempre de forma extremamente seletiva, atingindo, como uma questão de prioridade estrutural, aquelas categorias duplamente subordinadas na ordem material de classe e na ordem simbólica da honra (Grifos do autor - WACQUANT, 2014, p. 150).




    A partir do exame realizado por Wacquant, é notável que a seletividade e a racialização na penalização não é um produto exclusivo de grandes potencias imperialistas, como os EUA, mas se repete em contextos, como o Brasil, em que a desigualdade social é perpetuada, evidenciada na precariedade de emprego e de moradia. Estados como o brasileiro perpetuam a ideia de “contenção punitiva” defendida pelo autor como “uma técnica generalizada para governar categorias marginalizadas” (Grifos do autor - WACQUANT, 2014, p. 155).




    Desse modo, é perceptível que a ausência do Estado de Bem-Estar Social – garantia de educação, saúde e moradia, em linhas gerais – dá lugar ao estado penal, em que se prende os pobres e se utiliza dessa segregação como argumento de oferta de segurança à classe média (WACQUANT, 2014).




    Outro ponto a ser colocado é que o hiperencarceramento revela ser um negócio lucrativo (WACQUANT, 2014). Davis (2018) argumenta que a sociedade punitivista38 “devora recursos públicos que poderiam ser utilizados em programas sociais nas áreas de educação, habitação, assistência à infância, lazer e combate as drogas” (DAVIS, 2018, p. 95) e transforma os “corpos encarcerados” em “fontes de lucro” que consomem e produzem dentro do complexo industrial penal39.




    A punição não constitui mais uma área marginal da grande economia. Empresas que produzem todos os tipos de bem – de edifícios a dispositivos eletrônicos e produtos de higiene – e fornecem todo tipo de serviço – de refeições a terapias e assistência médica – estão agora diretamente envolvidas no negócio da punição (DAVIS, 2018, p.96).




    Para a autora, há dois lados rentáveis do hiperencarceramento. O primeiro diz respeito à grande oferta de mão de obra barata disponível nas prisões. O segundo considera o encarcerado não enquadrado na relação de matéria-prima humana como consumidor dos bens disponibilizados.




    Em um estudo realizado nos EUA, Kirk e Wakefield (2018) sinalizam, como consequência do superencarceramento, o empobrecimento de indivíduos egressos do sistema prisional pela dificuldade de acessar emprego, moradia, educação, dentre outros, por causa dos antecedentes criminais, bem como os possíveis impactos econômicos e sociais que afetam a família do encarcerado, com os diversos aspectos na desestabilidade econômica, especialmente nos filhos que podem ter os seus desempenhos educacionais afetados. Os autores ressaltam também que o “encarceramento em massa produz danos sociais significativos e que esses danos são desproporcionalmente acometidos aos pobres desfavorecidos e não brancos” (KIRK E WAKEFIELD, 2018, p.07 – minha tradução).




    Neste sentido, Wacquant (2014) afirma que as “sanções penais e seu registro oficial em arquivos judiciais ou fichas policiais” afetam em vários graus a vida dos indivíduos que assinalam essa marca.




    Eles atestam publicamente a indignidade individual de seus portadores e estimulam a redução rotineira de suas oportunidades de vida, revelada pela amputação dos laços sociais e conjugais, das opções de moradia, das oportunidades de emprego e dos salários de “ex-presidiários” em quase todos os países avançados (WACQUANT, 2014, p. 156).




    Vale ainda mencionar que, a partir de Wacquant (2005), raça, no contexto das prisões, é entendida como “crime cívico” e desenvolve uma espécie de parentesco entre “racialização e penalização”. Para o autor, esse parentesco, que funciona como uma “afinidade eletiva”, desencadeia “uma amputação do ser social que é validada pela autoridade simbólica suprema” (WACQUANT, 2014, p. 156) .




    Essa amputação dos laços parentais (WACQUANT, 2014) é similar a um modelo de amputação apontado por Wacquant (2014), e ambas são dores bastante mencionadas pelos estudos sobre prisões femininas. Lemgruber (1983), em seu trabalho vanguardista sobre prisões femininas no Brasil, revela que para além da privação de liberdade, o cativeiro, para o público feminino, “reveste-se de características ainda mais graves já que o rompimento do contato contínuo com seus familiares, e, sobretudo, seus filhos, afigura-se-lhe dor extremamente difícil de suportar” (LEMGRUBER, 1983, p. 83). Cerneka (2009, p. 71.) concorda com Lemgruber e argumenta que a ausência de notícia dos filhos “exacerba o peso da pena” imposta às mulheres.




    A obra do Sociólogo Gresham Sykes, intitulada “As dores da prisão”, ilumina este trabalho para entender a prisão na visão do prisioneiro. O autor realiza um percurso de observação nesta perspectiva, também considerando que a prisão pode ter significados diferentes aos diversos sujeitos que aprisiona, afinal esses dispõem de experiências, necessidades e de visões de mundo diferentes. Sobretudo, Sykes (1958) elucida questões como as restrições que Wacquant (2014) chama de “amputação dos laços sociais”:




    O mero fato de que o indivíduo movimenta-se restritamente, no entanto, é muito menos grave do que o fato do que a prisão significa que é o preso ser cortado da família, parentes e amigos, não no auto-isolamento do eremita ou o misantropo, mas na reclusão involuntária do fora da lei. É verdade que os privilégios de visita e postagem aliviam parcialmente o isolamento do prisioneiro - se ele puder encontrar alguém para visitá-lo ou escrever para ele e quem será aprovado como visitante ou correspondente pelos funcionários da prisão. Muitos presos, no entanto, têm suas ligações interpessoais com pessoas livres enfraquecidas na comunidade, com o passar do tempo (SYKES, 1958, p. 286).




    O autor aponta a rejeição moral do indivíduo preso pela comunidade livre como uma das dores da prisão. No PFJAG, ouvi vários relatos que ilustram essa rejeição apontada por Syke (1958). Uma delas, a de Kátia, ilustra a recorrência do abandono que muitas mulheres sofrem no cárcere.




    Excerto 05




    Kátia. Desde aquela vez que a minha menina veio na visita assistida, que eu não tenho mais notícia de ninguém lá da minha casa. nem da minha mãe, nem da minha filha, meus outros menino. igual veio uma cesta básica pra mim, sabe? que eu às vezes recebo uma doação de umas pessoas aqui que me ajuda::m. aí trouxeram a cesta básica. nós tivemo o direito de ir e fazer uma ligação para os filho da gente (++) para falar com alguém da família. então eu fiz a ligação pros meus menino, igual eu falei pra senhora.




    P2. Foi.




    Kátia. a tia deles me xingou no telefone::. falou que ela não era obrigada a vi:::r me visita::r na cadeia. que meus filho::s não eram obrigados a vir me ver na cadeia::. que e::les não queria me ver na cadeia. que eles não ia::m vir aqui me ver. e isso me deixa muito chateada, muito angustiada. e eu tô assim até hoje:: (++). querendo saber por que (choro) por que que eles estão fazendo isso comigo (1,0).




    (KÁTIA, 34 anos, mãe de três filhos menores, adicta confessa de crack, reincidente no art. 33 – atendimento realizado por P2 em 19/02/2018)




    Em casos como o de Kátia, existem duas punições. A primeira a sua condenação de prisão declarada pela justiça penal. A segunda a ameaça de rescisão dos seus laços parentais (CHESNEY-LIND, 2003).




    Os efeitos do hiperencarceramento de mulheres também podem ser notados nas famílias, principalmente nos filhos. No caso da monoparentalidade, de mulheres que atuavam como chefes de família, essa ausência resulta num rearranjo de cuidados da prole de modo que avós, comadres e parentes de modo geral assumem os cuidados com os filhos das mulheres privadas de liberdade (LEMGRUBER, 1983). Na ausência ou omissão do cuidado desses vínculos parentais, os filhos das reclusas podem sofrer ainda mais em um sistema caótico de acolhimento. Estudos afirmam que, de casa em casa, filhos de mulheres presas tornam-se crianças mais vulneráveis socialmente e são as vítimas ocultas da expansão do Estado penal (CHESNEY-LIND, 2003). Para Braman (2003), o encarceramento fere muito mais a família do prisioneiro do que o próprio infrator em si.
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